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CHECK LIST – FISCALIZAÇÃO SEMESTRAL
Benefício de Reembolso-Creche e benefícios semelhantes previstos em norma coletiva
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147, de 13 de abril de 2026 — Decreto nº 12.174/2024, art. 3º, inciso III
Este check list orienta o fiscal administrativo do contrato na fiscalização semestral por amostragem prevista no art. 16 da IN SEGES/MGI nº 147/2026. Deve ser preenchido e arquivado nos autos do processo de fiscalização do contrato.
Identificação
	Processo nº
	

	Contrato nº:
	

	Empresa contratada:
	

	CNPJ:
	

	Objeto:
	

	Semestre de referência da fiscalização amostral:
	



A fiscalização semestral verifica a regularidade, a veracidade e a consistência das informações prestadas pela contratada quanto à concessão e ao pagamento do benefício, com periodicidade definida pela Administração, independentemente da data de ativação individual de cada beneficiário (art. 16, caput e §2º).
1. Documentação de ativação do benefício (arts. 7º e 8º)
Requerimento da trabalhadora/trabalhador 
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Cópia da certidão de nascimento do filho, enteado ou criança sob guarda judicial 
☐	SIM  ☐	NÃO  
Cópia do documento comprobatório de guarda judicial consta, quando for o caso.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
 Declaração de ciência sobre tratamento de dados pessoais (LGPD) do trabalhador e do dependente.
☐	SIM  ☐	NÃO  
Quando a beneficiária for a mãe: declaração de que a concessão implica inativação do benefício a eventual outro responsável que já o receba.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Quando o beneficiário for pai/responsável: declaração de que a mãe não recebe o mesmo benefício em contrato de DEMO com a administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, e de ciência da inativação em caso de concessão superveniente à mãe.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Para benefícios de norma coletiva: documentos dos incisos II, III e IV do art. 7º e documentos adicionais exigidos pela própria convenção/acordo coletivo/sentença normativa.
Base legal: art. 16, §1º, I; arts. 7º e 8º
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA

2. Registro no sistema Contratos.gov.br
O registro e a atualização das informações dos trabalhadores beneficiários e dependentes no Contratos.gov.br foram confirmados (ou, na fase de transição, o registro pela fiscalização a partir da documentação enviada pela contratada).
Base legal: art. 16, §1º, II; art. 9º; art. 23 (regra de transição)
☐	SIM  ☐	NÃO  
3. Verificação por amostragem dos documentos comprobatórios de gasto
[bookmark: _GoBack]Foi selecionada, no período semestral, ao menos uma nota fiscal, recibo de pagamento, declaração de quitação ou documento equivalente referente a cada trabalhador(a) beneficiário(a) do reembolso-creche (não se aplica quando a norma coletiva dispensar comprovação de gastos).
Base legal: art. 16, §1º, III e §3º; art. 11, §1º
☐	SIM  ☐	NÃO  
Cada documento verificado identifica o prestador do serviço, o dependente assistido e o período de referência.
Base legal: art. 11, §2º
☐	SIM  ☐	NÃO  
O prestador do serviço atende cumulativamente aos requisitos de serviço de natureza congênere: finalidade de cuidado/guarda/desenvolvimento/acompanhamento de criança em idade compatível, e prestação de forma continuada.
Base legal: art. 11, §3º
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Havendo parentesco entre a criança e o cuidador, foi observado que isso não invalida o documento, exceto quando se tratar de ascendente de primeiro grau (o que invalida o documento).
Base legal: art. 11, §4º
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Planilha de amostragem (preencher ao menos 1 linha por beneficiário do semestre):
	Nº
	Nome do trabalhador(a) beneficiário(a)
	CPF
	Nome do dependente
	Documento comprobatório verificado (NF/recibo/declaração)
	Conforme (S/N)

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	


4. Consequências de irregularidade ou insuficiência documental
Em caso de insuficiência ou irregularidade da documentação, a contratada foi notificada para saneamento no prazo estabelecido.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Não sanada a irregularidade: valores ainda não quitados foram glosados.
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
Não sanada a irregularidade: foi exigida a restituição dos valores já pagos indevidamente.
Base legal: art. 12, caput e parágrafo único (a responsabilidade pela documentação é exclusiva da contratada)
☐	SIM  ☐	NÃO  ☐ NÃO SE APLICA
[bookmark: _Hlk234587113]5 . Resultado da conferência
☐  Fiscalização semestral por amostragem concluída sem apontamentos.
☐  Fiscalização semestral por amostragem concluída com apontamentos (especificar abaixo).
Observações / apontamentos:
 
 
 
Cidade, data

________________________________
Fiscal Administrativo 
Nome / Portaria
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